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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO

CONCEITO

Constituição é o ato de constituir, de estabelecer, 
de firmar; ou, ainda, o modo pelo qual se constitui 
uma coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; orga-
nização, formação. Juridicamente, no entanto, Cons-
tituição deve ser entendida como a lei fundamental e 
suprema de um Estado, que contém normas referen-
tes à estruturação do Estado, à formação dos poderes 
públicos, forma de governo e aquisição do poder de 
governar, distribuição de competências, direitos, 
garantias e deveres dos cidadãos. Além disso, é a Cons-
tituição que individualiza os órgãos competentes para 
a edição de normas jurídicas, legislativas ou adminis-
trativas (MORAES, 2018).

A Constituição é, em síntese, a lei máxima e fun-
damental de um país, que geralmente determina a 
sua organização social, política, jurídica e econômica. 
Conjunto de normas jurídicas, normalmente escritas 
em um texto unitário, que regulam a organização e 
atuação do Estado nas relações sociais.

A Constituição é, assim, uma norma jurídica e, para 
a maior parte dos sistemas, norma jurídica dotada 
de superioridade hierárquica em relação às demais. 
Para Hans Kelsen, a Constituição define quem elabo-
ra as normas e como elas vão ser elaboradas, cons-
tituindo, assim, o ponto de partida e de validade de 
todo o sistema jurídico (BARCELLOS, 2018, p. 28).

OBJETO

Objeto é a própria Constituição do Estado, ou seja, 
as normas que tratam da organização, estrutura e 
organização dos poderes. Divide-se em direito consti-
tucional particular ou especial, direito constitucional 
geral e direito constitucional comparado.

	z Direito Constitucional Particular/Especial/Posi-
tivo ou Interno: objetiva o estudo de uma Consti-
tuição específica de um determinado Estado. Ex.: 
Estudo específico da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988;

	z Direito Constitucional Geral: objetiva o estudo 
da Constituição de diversos Estados (campo de 
ideias). Ex.: É aqui que se definem conceitos, classi-
ficação, ou seja, a formação da base de ideias para 
o estudo da teoria geral;

	z Direito Constitucional Comparado: como o pró-
prio nome já diz, objetiva o estudo comparado das 
Constituições de diversos Estados ou de um mesmo 
Estado, podendo ser temporal ou vertical. Entenda:

	� Critério Temporal/vertical: análise das cons-
tituições de um mesmo Estado;

	� Critério Espacial/horizontal: análise e com-
paração das constituições de diversos Estados.

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

PARTICULAR/
ESPECIAL

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

GERAL

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

COMPARADO

Estudo da Constituição 
de um determinado 

Estado

Estudo da 
Constituição de 

diversos Estados 

Estudo comparado 
das Constituições:
	z Critério Temporal
	z Critério Espacial

NATUREZA

A natureza jurídica do direito constitucional é de 
direito público fundamental, pelo fato de estar rela-
cionada diretamente a organização e funcionamento 
do Estado. 

Ainda é na Constituição que podemos obter as 
regras mínimas de organização e administração 
do Estado, assim, a Constituição se torna norma de 
parâmetro de todo ordenamento, sendo superior as 
demais normas.

FONTES

A doutrina classifica as fontes como mediatas e 
imediatas, entenda melhor a seguir:

	z Fontes Imediatas: são as mais próximas, primiti-
vas, são a Constituição e os costumes.

A constituição é a lei suprema e fonte principal do 
direito constitucional, todo o ordenamento jurídico 
deve obediência a ela.

	z Fontes Mediatas: também conhecidas como fon-
tes indiretas, são a doutrina e a jurisprudência.

Importante frisar que também há uma outra clas-
sificação das fontes pela doutrina, o qual nos trazem a 
classificação das fontes como primária e complemen-
tar, vejamos:

	z Fontes primárias ou formais: Constituição Fede-
ral, também as emendas constitucionais, emenda 
de revisão e os tratados de direitos humanos;

	z Fontes complementares: os costumes e jurisprudência.

ELEMENTOS E CLASSIFICAÇÕES

Uma Constituição pode ser classificada quanto à 
forma, conteúdo, modo de elaboração e mutabilida-
de. Note, estamos comentando sobre a Constituição de 
um Estado (aqui entenda: país) de modo geral e não 
especificadamente a Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988. Vejamos a seguir as possíveis 
classificações de uma Constituição:

Quanto à Forma: Pode ser Escrita ou Não Escrita

A Constituição de um Estado pode ser escrita ou 
não escrita, veja abaixo a definição de cada uma.

	z Escrita: elaborada em um documento solene for-
malizada por um órgão constituinte, como por 
exemplo, a nossa Constituição Federal 1988;
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	z Não escrita: tem como referência os usos e costu-
mes válidos como fontes de direito, muitas vezes 
são textos esparsos, elaborados em épocas diferen-
tes, por exemplo a Constituição inglesa.

Modo de Elaboração: pode ser Dogmática ou 
Histórica

	z Dogmática: seu conteúdo é criado com fonte em 
dogmas vigentes no momento de sua criação, são 
sempre escritas, por exemplo, a nossa Constituição 
Federal 1988;

	z Histórica: não escrita e resultante de formação histó-
rica no decorrer dos anos. Ao contrário da constituição 
dogmática, não é resultado de um único momento 
sóciopolítico de determinado Estado, novamente, cita-
mos como exemplo a Constituição inglesa.

Quanto à Mutabilidade: São Classificadas como 
Rígida, Flexível ou Semirrígida

	z Rígida: é a constituição difícil de modicar, deman-
da um processo especial, solene. Como por exem-
plo, a Constituição Federal de 1988, que exige um 
procedimento especial para sua modificação, con-
forme art. 60, § 2º da CF (esquema de votação para 
modificação da CF, de 1988 – votação requer 3/5 em 
dois Turnos nas duas Casas do Congresso Nacional);

	z Flexível: de fácil alteração, permite sua modi-
ficação pelo mesmo processo legislativo de ela-
boração das leis ordinárias, por exemplo, a 
Constituição da Inglaterra, que pode ser modifica-
da pelo Parlamento;

	z Semirrígida (ou semiflexível): podendo até ser 
subdivida em duas partes, uma rígida e outra fle-
xível. Ou seja, para modificação de alguns disposi-
tivos, exige um processo legislativo mais rigoroso 
e para mudança de outros, um procedimento mais 
“fácil” (simples), por exemplo a Constituição do 
Império do Brasil (1824).

Quanto à Origem: Podem ser Outorgadas, 
Promulgadas ou Cesaristas

	z Outorgadas: não tem participação popular, tem 
origem de um ato unilateral político, que estabele-
ce por meio de uma outorga um ato constitucional, 
sem participação do povo, por exemplo as Consti-
tuições brasileiras de 1824, 1937, 1967 e 1969;

	z Promulgadas (populares): elaborada por repre-
sentantes, estes eleitos pelo povo de forma cons-
ciente para representá-lo, por exemplo a nossa 
Constituição Federal 1988;

	z Cesaristas: elaboradas pelo detentor do poder ou 
um ditador, mas que posteriormente é submetida 
a uma análise popular, por exemplo, a Constitui-
ção do Chile 1980, elaborada durante o regime 
militar liderado por Augusto Pinochet.   	

Quanto ao Conteúdo: Pode ser Material e Formal

	z Material: consta nesta Constituição somente as 
regras que tratam de assuntos essenciais à orga-
nização e ao funcionamento do Estado. Normas 
estruturantes, em razão do seu conteúdo. Ex.: 
Separação dos poderes, direitos e garantias funda-
mentais, estruturação do estado, etc.;

	z Formal: várias regras jurídicas inseridas em um 
único texto, mesmo que não diz respeito somente 
à matéria constitucional, solenemente elaborada 
por um órgão especial, ou seja, são as normas refe-
rentes aos procedimentos adotados.

A nossa atual Constituição (CF, de 1988), possui 
normas materialmente constitucionais e normas for-
malmente constitucionais.

Quanto à Ideologia: Pode ser Ortodoxa ou Pluralista

	z Ortodoxa (simples): segue uma linha de ideia defi-
nida, traduz apenas uma ideologia, por exemplo, a 
atual Constituição da China;

	z Pluralista (eclética): equilibrada, tem como fon-
te diversos princípios ideológicos, por exemplo, a 
nossa atual Constituição.

Quanto à Extensão: Analítica ou Sintética

	z Analítica: é uma Constituição extensa, ou seja, 
com um número elevado de artigos, os quais tra-
tam de diversos assuntos, por exemplo, a Cons-
tituição Federal de 1988, que possui 250 artigos, 
além das disposições transitórias (ADCT);

	z Sintética: é uma constituição breve que possui 
conteúdo que enunciam regras básicas de organi-
zação e funcionamento, como por exemplo, a cons-
tituição dos Estados Unidos, composta por apenas 
sete artigos originais.

Classificação da Constituição do Brasil de 1988

A Constituição Federal vigente no Brasil é classi-
ficada como promulgada, rígida, dogmática, escrita e 
analítica (prolixa) e laica.

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO

A ideia de controle de constitucionalidade está liga-
da à Supremacia da Constituição sobre todo o ordena-
mento jurídico e, também, à de rigidez constitucional 
e proteção dos direitos fundamentais (MORAES, 2019).

A existência de escalonamento normativo é pressu-
posto necessário para a supremacia constitucional, pois, 
ocupando a constituição a hierarquia do sistema nor-
mativo, é nela que o legislador encontrará a forma de 
elaboração legislativa e o seu conteúdo. Além disso, nas 
constituições rígidas, verifica-se a superioridade da nor-
ma magna em relação àquelas produzidas pelo Poder 
Legislativo no exercício da função legiferante ordinária. 
Desta forma, nelas o fundamento do controle é o de que 
nenhum ato normativo, que lógica e necessariamente 
dela decorre, pode modificá-la ou suprimi-la.

A ideia de interseção entre controle de constitu-
cionalidade e constituições rígidas é tamanha, que o 
Estado no qual inexista o controle, a Constituição será 
flexível, por mais que a mesma se denomine rígida, 
pois o Poder Constituinte ilimitado estará em mãos do 
legislador ordinário.

A supremacia constitucional adquiriu tamanha 
importância nos Estados Democráticos de Direito, 
que Cappelletti afirmou que o nascimento e expansão 
dos sistemas de justiça constitucional, após a Segun-
da Guerra Mundial, foi um dos fenômenos de maior 
relevância na evolução de inúmeros países europeus.
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O controle de constitucionalidade configura-se, 
portanto, como garantia de supremacia dos direitos 
e garantias fundamentais previstos na constituição. 
Estes, além de configurarem limites ao poder do Esta-
do, são também uma parte da legitimação do próprio 
Estado, determinando seus deveres e tornando possí-
vel o processo democrático em um Estado de Direito1.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

Todas as normas constitucionais tem eficácia jurí-
dica independente de regulamentação, segundo a 
doutrina, são classificadas em normas de eficácia ple-
na, contida e limitada, conforme veremos a seguir.

Normas de Eficácia Plena

São as normas que não dependem de regulamen-
tação, ou seja, não depende de lei. 

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia plena, note que na frase aparecerão termos como 
“é ou são”. Neste caso, jamais aparecerá expressões 
como: “nos termos da lei”.

Exemplo: vejamos o art. 13 da CF e art. 18, § 1º da CF.

Art. 13 A língua portuguesa é o idioma oficial da 
República Federativa do Brasil.
Art. 18 A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição.
§ 1º Brasília é a Capital Federal.

Normas de Eficácia Contida

São normas que tem aplicabilidade imediata, não 
dependem de regulamentação, mas admitem redução 
do direito pelo legislador originário.

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia contida, note que na frase aparecerão expressões 
com a palavra “lei”, visando reduzir um direito. 

Exemplo: vejamos o art. 5°, XIII da CF.

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer;

Normas de Eficácia Limitada 

São normas de dependem de regulamentação. 
Normas cuja aplicabilidade é indireta e reduzida.

Para identificar facilmente se a norma é de eficá-
cia limitada, note que na frase aparecerão expressões 
com a palavra “lei ou nos termos da lei”, mas neste 
caso, visando detalhar um direito.

Exemplo: observe o art. 29 da CF e art.153, VII da CF:

Art. 153 Compete à União instituir impostos sobre:
VII - grandes fortunas, nos termos de lei 
complementar.
Art. 29 Enquanto não aprovadas as leis comple-
mentares relativas ao Ministério Público e à Advo-
cacia-Geral da União, o Ministério Público Federal, 
a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, as 
Consultorias Jurídicas dos Ministérios, as Procu-
radorias e Departamentos Jurídicos de autarquias 
federais com representação própria e os membros 

1 MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 36ª ed. São Paulo: Atlas, 2020.

das Procuradorias das Universidades fundacionais 
públicas continuarão a exercer suas atividades na 
área das respectivas atribuições.
[...]
§ 2º Aos atuais Procuradores da República, nos ter-
mos da lei complementar, será facultada a opção, 
de forma irretratável, entre as carreiras do Ministé-
rio Público Federal e da Advocacia-Geral da União.

Atualmente não existe o imposto sobre grandes for-
tunas no Brasil, mas há uma autorização constitucional 
para criação do mesmo, conforme art. 153 da CF, deve 
existir uma lei complementar para regular o mesmo.

“Análise Covid-19”

Visto como uma potencial fonte de arrecadação 
para o país, o imposto sobre grandes fortunas (IGF) 
é tema de alguns projetos em tramitação no Senado. 
Dois deles foram apresentados após o início da pande-
mia do covid-19 — e citam essa calamidade sanitária 
como motivo de suas medidas.

Segundo regras constitucionais, um novo imposto só 
pode valer a partir do ano seguinte à sua criação. Des-
se modo, mesmo que um desses projetos seja aprovado 
durante a crise do covid-19, ele não poderá ser cobrado 
a tempo de trazer recursos imediatos. Mesmo assim, os 
senadores citam a justiça social e os custos futuros da 
pandemia como fatores que justificam suas iniciativas.

LIMITADA

Aplicabilidade 
indireta/reduzida

Exemplo: 

Inciso XXVIII, art. 5° 
da CF.

CONTIDA

Aplicabilidade 
imediata

Exemplo:

Inciso VIII, art. 5° 
da CF.

PLENA

Não depende de 
regulamentação

Exemplo: 

Art. 1º da CF.

EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS

Depois da Segunda Guerra Mundial e com os reflexos 
da ditadura e desastres humanitários proporcionados 
pelos regimes totalitários, os juristas buscaram uma for-
ma de superação do positivismo jurídico, ou seja, uma 
forma de equilibrar a dureza das regras. Esse movimento 
pode também ser chamado de neoconstitucionalismo.

O movimento passou a defender que no âmbito 
constitucional devem existir princípios e métodos de 
interpretação próprios com uma lógica distinta dos 
métodos de interpretação aplicáveis as demais normas. 

Sendo que, a hermenêutica é a ciência da interpre-
tação, a palavra hermenêutica tem origem grega, que 
significa “tradução” e “explicação”, ou seja, explicação 
da norma jurídica. 

Assim, a hermenêutica constitucional é uma 
subespécie da própria hermenêutica, pois compreen-
de-se que é diferente interpretar a constituição do que 
interpretar as demais leis. Ora a constituição é um 
dispositivo repleto de princípios e de caráter político, 
diferente das demais leis que consistem na sua gran-
de maioria um grande repositório de regras e normas 
mais estritas.
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Sobre esse tema, os concursos gostam de cobrar 
duas posições referentes à hermenêutica constitucio-
nal, vejamos:

	z Interpretativismo: nesse caso o intérprete está limi-
tado a aplicar o texto constitucional e os princípios 
que estão claramente implícitos na constituição;

	z Não interpretativismo: intérprete não se limita ao 
texto da constituição, deve buscar os valores consti-
tucionais, como igualdade, justiça, fraternidade etc.

Métodos de Interpretação

Os métodos de interpretação constitucional foram 
desenvolvidos pela doutrina e jurisprudência. O objetivo 
dos métodos desenvolvidos é trabalhar qual o real senti-
do que o legislador originário pretendeu ao desenvolver 
a norma e qual o alcance, por exemplo, o seu alcance 
pode ser aumentado ou deve ser limitado. Conforme 
preleciona Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2012) 
esses métodos foram desenvolvidos com base em crité-
rios diferentes, mas que se complementam, o que con-
firma a natureza unitária da atividade interpretativa2.

O constitucionalista português Gomes Canotilho 
descreve alguns métodos de interpretação das nor-
mas constitucionais, vejamos:

	z Método hermenêutico clássico ou método jurí-
dico: são basicamente os métodos tradicionais 
de interpretação das leis. a) Método gramatical, o 
interprete se preocupa com a letra da lei. b) Méto-
do histórico: interpretação histórica: verifica a 
genealogia da lei, onde se busca verificar a von-
tade do legislador ao criar a lei. c) Interpretação 
lógica: utiliza-se de raciocínio lógico. d) Método 
Teleológico: segundo buscamos a vontade da lei;

	z Método tópico-problemático: é aquele no qual o 
intérprete parte do problema para se chegar até a 
norma, ou seja, a interpretação deve ter o objeti-
vo de resolução de casos concretos. Sobre o tema 
Pedro Lenza preleciona que, “a Constituição é 
assim, um sistema aberto de regras e princípios.”3;

	z Método hermenêutico-concretizador: aqui faz 
análise partindo da Constituição para o problema, 
ou seja, deve ser feito primeiro a leitura da norma 
e depois a comparação com a realidade existente;

	z Método cientifico-espiritual: é aquele que busca 
a vontade da constituição, tem cunho sociológico 
pois interpreta as normas sob análise dos valores 
ali inseridos;

	z Método normativo-estruturante: o interprete 
deve buscar o real motivo da norma constitucio-
nal. Ex.: Direito de o réu permanecer em silêncio; 

	z Método comparativo: o intérprete vai comparar o 
direito constitucional com a Constituição de vários 
países.

Na sua prova, cuidado para não confundir méto-
dos de interpretação com princípios constitucionais de 
interpretação. Este assunto será estudado na seção de 
princípios constitucionais deste material de estudo.

PODER CONSTITUINTE

Características

O poder constituinte tem a função de criar e modi-
ficar a Constituição de um Estado. O Brasil tem uma 

2 ALEXANDRINO, Marcelo & PAULO, Vicente. Direito Constitucional Descomplicado. 9ª Ed. São Paulo: Método: 2012, p. 69.
3 LENZA, op. cit, p. 133.

Constituição classificada como escrita e rígida. O pro-
cesso de elaboração e modificação da Constituição é 
diferente do processo de elaboração das demais nor-
mas do ordenamento jurídico, ou seja, para modificar 
a Constituição é necessário um procedimento espe-
cial, o qual está disposto na própria constituição.

Sendo que, o poder de criar e modificar a constitui-
ção pertence ao povo, entretanto ele é exercido por meio 
de seus representantes eleitos. Pode ser dividido entre 
poder originário e poder derivado, veja na tabela abaixo 
uma breve exposição e divisão do poder constituinte:

PODER 
CONSTITUINTE 

ORIGINÁRIO

PODER 
CONSTITUINTE 
DERIVADO DE 

REFORMA

PODER 
CONSTITUINTE 

DERIVADO 
DECORRENTE

Fique atento, na 
sua prova também 
pode ser chamado 
de: Poder Genuíno 
de 1º Grau ou Po-
der Permanente

Fique atento, na 
sua prova também 
pode ser chamado 
de: Poder Secun-
dário de Mudança 

ou Reformador

Fique atento, na 
sua prova também 
pode ser chamado 
de: Poder Secun-
dário Federativo

Poder para criar a 
primeira ou a nova 
Constituição para 

um Estado

Poder para modi-
ficar ou comple-

mentar uma Cons-
tituição.

(Emendas Consti-
tucionais)

Entes Federativos 
(aqui entenda: 

Municípios, Estados
e DF para que ela-
borem suas nor-

mas fundamentais 
(Constituição Esta-
dual e Lei Orgânica)

Poder Constituinte Originário 

É o poder genuíno de 1º grau, poder permanente, 
poder para criar a primeira ou a nova Constituição 
para um Estado.

Tem como características: inicial, soberano, 
absoluto, ilimitado, incondicionado, independente 
e autônomo.

Atualmente existe a chamada vedação do retroces-
so, ou seja, o país ao fazer uma nova Constituição não 
pode violar direitos previstos em tratados de direitos 
humanos que faça parte, sob pena de sanções no pla-
no internacional, como advertência, embargo políti-
co, embargo econômico, intervenção militar etc.

Exemplos de vedação ao retrocesso:

	z Não pode ser restabelecido a prisão civil para dívi-
da do depositário infiel, conforme art. 4º, item 3 do 
Decreto nº 678, de 1992;

	z Se for retirada pena de morte no Brasil, não poderá 
ser restabelecida, art. 7º do Decreto 678, de 1992.

Hoje existe pena de morte no Brasil? 
A resposta é sim, conforme Constituição Federal 

no art. 5º, inciso XLVII e art. 84, inciso XIX, haverá 
pena de morte nos casos de guerra declarada, a qual 
deve ser executada por fuzilamento, conforme Art. 56 
do Decreto Lei 1001, de 1969.

Art. 5º [...]
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 
termos do art. 84, XIX;
Art. 84 [...]
XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado 
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por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões 
legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total 
ou parcialmente, a mobilização nacional;
Decreto Lei 1001, de 1969 - Código Penal Militar.
Art. 56. A pena de morte é executada por fuzilamento.

Poder Constituinte Derivado

É o poder reformador, de revisão, de emendabili-
dade, secundário de uma mudança, ou seja, é o poder 
para modificar ou complementar uma constituição, 
tem limites jurídicos e não é autônomo, também pode 
ser chamado de secundário de mudança ou reformador.

Tem como características: condicionado, limita-
do e relativo. 

Exemplo: São as emendas constitucionais ou as 
chamadas emendas constitucionais de revisão. Cuida-
do para não confundir:

Emendas 
Constitucionais

Emendas Constitucionais de 
RevisãoX

As emendas constitucionais são atualmente o 
único meio de mudança da Constituição brasileira, 
conforme dispõe o art. 60 da CF, de 1988.

As emendas constitucionais de revisão, confor-
me o art. 3º do ADCT (Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias), foram realizadas apenas uma vez, 
realizada após cinco anos da promulgação da Cons-
tituição, em sessão unicameral, desta sessão resultou 
apenas seis emendas constitucionais de revisão. Veja-
mos o que dispõe o mencionado dispositivo:

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT):
Art. 3º A revisão constitucional será realizada após 
cinco anos, contados da promulgação da Constitui-
ção, pelo voto da maioria absoluta dos membros do 
Congresso Nacional, em sessão unicameral.

PODER CONSTITUINTE DERIVADO DECORRENTE

É a autorização para que os entes federativos 
elaborem suas normas fundamentais, depende de 
previsão do poder constituinte originário, sempre res-
peitando as normas contidas na lei maior – Constitui-
ção Federal, esse poder também pode ser chamado de 
secundário federativo. 

Exemplo é o art. 25 da CF, os Estados Membros 
podem fazer as suas Constituições estaduais e os 
municípios e o DF suas respetivas leis orgânicas, con-
forme prevê também o art. 32 da CF, de 1988.

Art. 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição.
[...]
Art. 32 O Distrito Federal, vedada sua divisão em 
Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, 
que a promulgará, atendidos os princípios estabe-
lecidos nesta Constituição.

Poder Constituinte Difuso

O poder constituinte difuso é praticamente um 
meio mais informal de modificação da Constituição. 

Não tem um procedimento formal previsto na Consti-
tuição, pois é um poder de fato, o qual deve ser obser-
vado o fato social, político e econômico.

Descomplicando: é o poder de mudar a consti-
tuição, sem mudar o texto constitucional, através 
da hermenêutica constitucional. 

Conforme os ensinamentos de Vicente Paulo e 
Marcelo Alexandrino,

É o meio informal porque se manifesta por inter-
médio das mutações constitucionais, modificando 
o sentido das Constituições, mas sem nenhuma 
alteração do seu texto expresso. (Vicente Paulo e 
Marcelo Alexandrino. Direito Constitucional Des-
complicado, 9º Ed. São Paulo: Método: 2012)

Poder Constituinte Supranacional

Poder que vem dos organismos e das entidades inter-
nacionais, como por exemplo, os tratados internacionais.

Como exemplo prático brasileiro, podemos citar 
o Decreto 6949, de 2009 – que dispõe da Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, também o 
Decreto nº 9.522, de 2018 - Tratado de Marraqueche 
para facilitar o acesso a obras publicadas às pessoas 
cegas, com deficiência visual ou com outras dificulda-
des para ter acesso ao texto impresso.

CONVENÇÃO 
INTERNACIONAL NOVA 

IORQUE

TRATADO DE 
MARRAQUECHE

Promulgado pelo Presiden-
te da República

(conforme art. 84, inciso IV 
da CF, de 1988)

Decreto 6949, de 2009

Promulgado pelo Presiden-
te da República

(conforme art. 84, inciso IV 
da CF, de 1988) 

Decreto 9.522, de 2018

Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo

Tratado firmado com o 
objetivo de facilitar o 

acesso a obras publicadas 
às pessoas cegas, com 

deficiência visual ou com 
outras dificuldades para ter 
acesso ao texto impresso

Aprovado pelo Congresso 
Nacional (conforme o art. 
49, I, da CF, de 1988) atra-
vés do Decreto legislativo 

nº 186, de 2008

Aprovado pelo Congresso 
Nacional (conforme o art. 
49, I, da CF, de 1988) atra-
vés do Decreto legislativo 

nº 261, de 2015

Os mencionados decretos foram recepcionados no 
Brasil com status de norma constitucional, pois os tra-
tados nele contidos foram referendados nos termos 
do art. 5º, § 3º, da Constituição Federal. Vejamos o que 
dispõe o mencionado dispositivo: 

Art. 5º [...]
§ 3º Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois tur-
nos, por três quintos dos votos dos respecti-
vos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

Note, o § 3º acima transcrito determina a aprova-
ção de 3/5 nos dois turnos nas duas casas do congresso 
nacional (ou seja, votação na Câmara dos Deputados 
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